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Governador do Estado do Amapá 
ANNIBAL BARCELLOS 

Vice-Governador do Estado do Amapá 
Chefe da Casa Civil 	 Chefe da Casa Militar 	 RONALDO PINHEIRO BORGES 

RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 	 Maj. PM JOÃO ESTOESSE MONTEIRO DE ARAÚJO 

Secretário de Estado da Fazenda 
JANARY CARVÃO NUNES 

Secretário de Estado da Educação, Cultura e Esporte 
ANTONNEI PINTO LIMA 

Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública 
HILDEBERTO CARNEIRO DA CRUZ 

SECRETARIADO 
Secretário de Estado da Administração 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

Secretário de Estado do Pianejamento o Coordenação Geral 
RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA 

Secretário de Estado da Saúde 
OSVALDO ALVES TEIXEIRA 

Secretário de Estado do Trabalho e da Cidadania 
MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AMORIM 

Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento 
LUIZ ALBERTO FREITAS PEREIRA 

Socrotário do Estado de Obras e Serviços Públicos 
EDILSON MACHADO DE BRITO 

Procurador Geral do Estado do Amapá 
ALDENOR SALES DA SILVA FONSECA 

Defensor Geral do Estado 
LOURIVAL QUEIROZ ALCÂNTARA 

ATOS DO PODER 

EXECUTIVO 

DECRETO N°  0050 DE 21 DE JANEIRO DE 1992. 

O Governador do Es'tado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXII, da Constituição do Estado do Ama-
pá, e tendo em vista o que consta do Memorando n 2  
017/91-STAG/CEICT, 

RESOLVE: 

Designar o servidor RONALDO DA SILVA 
MONTENEGRO, ocupante do cargo de Agente Admi-
nistrativo, Classe "A", Referência NI-19, lotado na 
SEECE, para compor como Membro a Comissão de 
Sindicância, instituída pelo Decreto (P) n o  3095, pu-
blicado no dia 11.10.91, em substituição a JOSÉ 
MARIA DA SILVA OLIVEIRA. 

Macapá-Ap, em 21 de janeiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N9  0051 DE 21 DE JANEIRO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXV, da Constituição do Estado do Ama-
pá, e tendo em vista o que consta do Processo n 2  
28820.00002/92-SEJUSP, 

RESOLVE: 

Autorizar, o servidor LUIS DA CONCEIÇÃO 
PEREIRA GÓES DA COSTA, ocupante do cargo de 
Delegado de Polícia, Classe "PRIMEIRA", perten-
cente ao Quadro Permanente do extinto Território 
*Federal do Amapá, lotado na Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública, a frequentar o CURSO 
DE PÓS-GRADUAÇÃO EM .CRIMINOLOGIA, do Insti-
tuto de Criminologia da Academia de Policia Civil de 
Minas Gerais, em Belo Horizonte, pelo período de 02 
(dois) anos, a partir de 27 de fevereiro de 1992 a 26 
de fevereiro de 1994, sem prejuízo dos vencimentos 
do cargo efetivo e demais vantagens de caráter per-
manente. 

Macapá-Ap, em 21 de janeiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N°  0052 DE 21 DE JANEIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXV, da Constituição do Estado do Ama-
pá, e tendo em vista o que consta do Processo n 9  
28780.02228/91-SETRACI, 

RESOLVE: 

Autorizar, a servidora INAILZA ROSÁRIO BA-
RATA, ocupante do cargo .de Assistente Social, lota-
da na Secretaria de Estado do Trabalho e da Cidada-
nia, a frequentar o ll CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO 
EM POLÍTICAS SOCIAIS E MOVIMENTOS SOCIAIS 
(Pós-Graduação Lato Senso), na Universidade Fede-
ral do Pará, no período de 01 de novembro de 1991 a 
julho de 1992. 

Macapá-Ap, em 21 de janeiro de 1992. 

ANN1BAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N9  0053 DE 21 DE JANEIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXV, da Constituição do Estado do Ama-
pá, e tendo em vista o que consta do Processo n 2  
28790.017331/91-SEAD, 

RESOLVE: 

Conceder ao servidor SABINO RODRIGUES 
DOS SANTOS, ocupante do cargo . de Datilógrafo, 
Classe "C",, Referência N1-27, lotado na Secretaria 
'de Estado de Obras e Infra-Estrutura, dois (02) anos 
de Licença para trato de interesses particulares, na 
forma do Artigo 81, Inciso VI, combinado com o Arti-
go 91, da Lei n 9  8.112, de 11.12.90, a contar da pre-
sente data. 

Macapá-Ap, em 21 de janeiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N9  0054 DE 21 DE JANEIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXII, da Constituição do Estado do Ama-
pá, e tendo em vista o que consta do Processo n °  
28790.000036/92-SEAD, 

RESOLVE: 

Prorrogar, por mais (30) trinta dias, o prazo pa-
ra conclusão dos trabalhos da Comissão de Inquérito 
Administrativo, de que trata o Decreto (P) ne 1289, 
de 08 de maio de 1991. 

Macapá-Ap, em 21 de janeiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 0055 DE 21 DE JANEIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXII, da Constituição Estadual, e tendo 
em vista o que consta do Oflcio n 9  0008/91-CS, 

RESOLVE: 

Designar os servidores RUI DEODATO GON-
ÇALVES LIMA, Economista, Classe "Especial", Re-
ferência NS-25, lotado na SEPLAN, AROLDO DA 
SILVA CARVALHO, Médico, Classe "A", Referência 

NS-07, lotado na SESA e JOSÉ PEDRO DA SILVA 
RAMOS, Técnico em Contabilidade, Classe "S", 
Referência NI-32, lotado na SEPLAN, para sob a 
Presidência do primeiro, constituírem a Comissão de 
Inquérito Administrativo, a fim de apurar as irregula-
ridades referênciadas no Ofício n 9  0008191-CS. 

Macapá-Ap, em 21 de janeiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO DO AMAPÁ 

PORTARIA (P) N9  002/92-PROG. 

O Procurador Geral do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas em 
lei, 

RESOLVE: 

Art. 1 2  - Designar LECYR SOCORRO DE 
ALENCAR FERREIRA, Agente Administrativo, refe-
rência 19-N1, da Tabela Especial do extinto Território 
Federal do Amapá, lotada e com exercício nesta Pro-
curadoria Geral, para exercer em substituição a Se-
cretária Executiva, Código: CDI-2, da PROG, durante 
o impedimento da titular que se encontra em gozo de 
férias regulamentares, no período de 13 de janeiro a 
01 de fevereiro de 1992. 

Art. 22  - Revogam-se as disposições em contrá- 
rio. 

Procuradoria Geral, em Macapá-Ap, 13 de janei-
ro de 1992. 

ALDENOR SALES DA SILVA FONSECA 
Procurador Geral do Estado do Amapá 

Secretaria de Estado 
da Administração.  

PORTARIA N9  015192-SEAD 
Aprovo: 

21.01.92 
ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 

O Secretário de Estado da Administração do 
Governo do Estado do Amapá, usando das suas atri-
buições que lhe são conferidas pelo Decreto (N) n 
0295, de 18.12.91, 

RESOLVE: 

Remover os servidores abaixo relacionados: 
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Da Secretaria de Estado á Administração para NANCILDA MARIA DE OLIVEIRA FERREIRA MARIA DA CONCEIÇÃO .  F.' DA SILVA 
a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abasteci- NAZARÉ DE FÁTIMA MARECO VIANA MANOEL ALMERINDO C. DA SILVA 
menta OSVALDO HÉLIO DANTAS SOARES MATIAS BELO BARRETO 

OTACILIO PEREIRA BARBOSA MÁRIO ALBERTO MARTINS 
- À Disposição do Instituto de Desenvolvimento PAULO LEITE DE MENDONÇA MARIA ANTÔNIA TA GONÇALVES Rural do Amapá - RURAP. PEDRO CESAR DE' CERQUEIRA MARIA ARAÚJO E' SILVA 

PEDRO PEREIRA DA CRUZ MARIA JOVELINA RODRIGUES 
ADELSON ALFONSO CARNEIRO FERNANDES 
ARISTÓTELES VIANA FERNANDES 

RAIMUNDO DA SILVA PINHEIRO MARIA TEREZA TEIXEIRA DE BRITO 

LÚCIA PADILHA MORIM 
RAIMUNDO MAGALHÃES DOS SANTOS MACÁRIA SANTOS MACHADO - ANA 

ANTONIO ROQUE COUTINHO PEREIRA 
RONALDO DA SILVA MOI 
ROSÁLIO COUTINHO DA SILVA 

MANOEL BARBOSA DA CRUZ 

ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA RAIMUNDA MANOEL DE JESUS F.1 FIGUEIREDO 

ANTONIO DOS SANTOS BAIA 
PEREIRA DE BARROS 

MANOEL FRANCISCO DE A. COSTA 

ÁLVARO RICARDO CARDOSO 
RAQUEL FREITAS VASCONCELOS MIGUEL DOS ANJOS SOUZA 

ARCINO DE SOUZA MACEDO 
RAIMUNDO GOMES DOS SANTOS 	• 	• 
REGINA TÁVORA SOARES 

NILSON DOS SANTOS RODRIGUES 

'ALCIDES FERREIRA BAIA NELSON DARCI PEREIRA PIRES 

ARDICO VIDAL MIRA 
RAIMUNDO MATOS BARRETO 
RUFEI° ODETE BALIEIRO F: WANDERLEY 

AROLDO DA SILVA MENDES 
DA CONCEIÇÃO PINHEIRO OSMARINO 	C.4VALCANTE FERREIRA 

'CIRENE BARBOSA DE MIRA 
RAIMUNDO DAS GRAÇAS FAÇANHA DE OLIVEIRA OLGARINO GÓE'S DA SILVA 

CLODOALBO DOS SANTOS JUAREZ 
SEBASTIÃO PAULO DE' SOUZA RAIMUNDO NONATO DE SOUZA 

COSME PANTOJA DA SILVA 
SÉRGIO PAULO DE SOUZA JORGE/ RAIMUNDO DE' ARAÚJO FERREIRA 

CARLOS ALBERTO DA COSTA SITONIO BORGES LEITÃO RAIMUNDO SÉRGIO SILVA DA GAMA 

DORIVAL CASTRO SILVA AlvIORIM SANDRO AMAZONAS LEAL CUNHA RAIMUNDO MACIEL DA SILVA  

DOMINGOS DE SOUZA BRI2'0 SIDNE'Y NASCIMENTO PEREIRA RAIMUNDA MENDES DA SILVA 

DOMICIANO COSTA MORAIS. TIAGO RIBEIRO DA COSTA RAIMUNDO OLIVEIRA BATISTA 

DroNism SANTANA TEREZIIVHA DA GAMA GONÇALVES RAIMUNDO RAMOS 

DELMA MORAES DA SILVA VANDERLEI SANTANA AMANAJÁS RAIMUNDO ODILARDO C: QUEIROZ 

ELIZETE ROSA DE PAIVA 
EMANUEL LÚCIO DE SOUZA PAVACHO 

WILSON DA SILVA MOARES 
WALDEMIR DOS SANTOS SILVA 

RAIMUNDO PANTALEÃO DA SILVA 
SÉRGIO AFONSO N.! SOUZA  

EDILSON CABRAL TORK WANDERLEY MARTINS DA SILVEIRA SILVA (IBIRAJARA PAZ PEREIRA  
E,ULÁLIO MÁRIO NATIVIDADE LUCIEN TEREZINHA CABRAL DE CASTRO 	W ALDIR FERREIRA DA SILVA 

FRANCISCO XAVIER MARTINS ZULMA DUTRA DA SILVA 

INÁCIO MARQUES SIQUEIRA VALENTE 
- À Disposição da Companhia de Desenvolvimento do 

IRENE DA SILVA VIANA - Amapá - CODAP. • À Disposição do Instituto de Terras do Amapá - 
TERRAP. 

JOSÉ NEWTON COSTA AGENOR PIRES BARBOSA 
JOSÉ DAS GRAÇAS DA CRUZ AURA MARIA DUARTE ALBERTO ALICE COSTA SOUZA 
JONAS DOUGLAS FERREIRA OLIVEIRA ARLETE OLIVEIRA FERREIRA CLAUDIONOR DALMÁSSIO DE LIMA , 
JOSÉ CLÁUDIO PUREZA BARRETO ADONIAS SABOIA DOS SANTOS JOSE MARIA DA SILVA NOBRE 
JOSÉ ANCHIETA VIANA ANTÔNIO ALVES FERNANDES LUIZ CARLOS AUGUSTO F.! DOS SANTOS 
JOÃO AURINO DIAS ANTÔNIO NUNES DOS SANTOS MARIA 	NAZARÉ' MAIA 
JOSÉ REINALDO CORREA 	COUTINHO ANA ROSA SANTOS DA COSTA RAIMUNDO NONATO AZEVEDO SANTOS 
JOSÉ CARDOSO NETO ANTÔNIO AUGUSTO O. FAGUNDES ROSIVAL GONÇALVES DE ALBUQUERQUE 
JOSÉ' SANTANA BARBOSA BENEDITO dipl .° DE A.1 PAIVA GILBERTO GONÇALVES DA ROCHA 
JOSÉ LUIZ PEREIRA RAMOS BENEDITO NUNES DOS SANTOS 
JOSÉ ROSA DE ALMEIDA CLARINDO 'DE JESUS S. SANTOS Da Secretaria de Estado da Administração para 
JÚLIO CÉSAR RAMOS CARLITO TAVARES CORDEIRO •a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abasteci- 
da° RODRIGUES DE SOUZA DAVID QUIRINO DOS SANTOS mento. 
JOSÉ CHERMONT DA SILVA DELBAIJOR BRITO ARAÚJO 
JARCY SILVA ALMEIDA EDSON GUIMARÃES CAVALCANTE ANÉSIA CARDOSO DO M. DE JESUS 
JOSÉ MOACIR MARTINS SOLEDADE EDWAR 	FIGUEREDO FONSECA EVALDO DOS SANTOS JUAREZ 
JOSÉ RODRIGUES DE SOUZA HERBERT NELSON FEIDEN .  JACIRENE FERREIRA: MATA 
JOSÉ CONRADO P., DO NASCIMENTO HERBERTO PINTO MELO JOSÉ LUIZ DOS .  SANTOS FREITAS 
JOSÉ MAC—DOWEL PIRES FILHO ITAMAR QUIRINO DOS SANTOS JOSE MARIA DARMÁSSIO LIMA 
JOÃO PINHEIRO COELHO IRAN DOS SANTOS RAMOS JUVENAL DOS SANTOS ALMEIDA 
JOSÉ RAIMUNDO MARTINS ARRELIAS TVO SILVA DOS SANTOS LINDOMAR C. DAS C: OLIVEIRA 
JOSÉ DE MIRA CORDEIRO JOSÉ SÉRGIO BASTOS RODRIGUES LOUIS JOSEPH GILBERT 
MARIA DE LOURDES DIAS FAÇANHA JOAQUIM NETO DA SILVA MANOEL RAIMUNDO PEREIRA DA COST4 
MARIA DE NAZARÉ GUEDES FIGUEIRA JOSÉ' MILTON G. DOS SANTOS NATAN DE CARVALHO 
MÁRIO DE JESUS LUCIEN JOSÉ NILSON DA S. FERI/ANDES 

. 
RUBILAR pA ROCHA PORTAL 

MAURO JACKSON DA SILVA MORAES JOSÉ PORFIRIO FONSECA LUIZ IRAÇU GUIMARÃES COLARES 
MANOEL LEITE TEIXEIRA JAIME ANDRADE DA SILVA 
MARIA 	JECIRA PADILHA MORAES 
MAURO NUNES MONTEIRO 
MANOEL SOARES MOREIRA 

JOÃO PINTO DO CARMO 
JOSÉ PEREIRA DA SILVA 
JOSÉ VALDIVINO DA ROCHA 

Da Secretaria de Estado da Administração para 
a Secretaria de Estado da Saúde. 

MANOEL AZEVEDO DE SOUZA JUVENAL DIAS PALHETA 	

.  

. ALTAIR FURTADO CORRÊA 
MACELINO MAGALHÃES RIBEIRO JOSÉ FERREIRA DE 'LIMA CAMPOS 
MARIA JOSÉ GUILHERME RODRIGUES 
MARIA MARTA DA SILVA E SILVA 

JOSÉ ALVES BARBOSA 
JOSÉ MARIA DA SILVA FARIAS 

JOSÉ ALBERTO GUEDES FIGUEIRA 

MANOEL NUNES RAMOS JORGE PEREIRA SOARES 
MARIA JOSÉ DOS SANTOS OLIVEIRA JOSÉ MARIA DE S. RODRIGUES Da Secretaria de Estado da Administração para 
MARIA DA. 	GRAÇA 	DA SILVA TAVARES JOÃO SARDINHA DE VA FILHO a Secretaria de Estado do Trabalho e cidadania. 
MIGUEL ANGELO 	ROLA SOARES JOSÉ,  DA CRUZ 
MARIA DAS GRAÇAS ALVES SAMPAIO JOSE MORAIS DOS SANTOS ANTÔNIO CARLOS COSTA 
MARIA LUCILA PEREIRA DE BARROS JOSÉ TEIXEIRA DE SOUZA 
MARIA VALDECI DE LIMA JOSÉ PINTO DO NASCIMENTO JOÃO ROSÁRIO PICANÇO' 
NASSU AUGUSTO 	OLIVEIRA 
NAZARÉ FEITOSA ROCHA 

JOSÉ ROBERTINHO DA SILVA 
JOÃO FIGUEIREDO FERREIRA RAIMUNDO REINALDO A. DE SOUZA 

NESTOR BARROS BARBOSA LIVANIR CORDEIRO DE OLIVEIRA ROSILEIDE BRITO FERREIRA 

PAULO ROBERTO PENHA TAVARES 
Diretor 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 
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Da Secretaria de Estado da Administração para 
a Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Es-
porte. 

gARLA DAS GRAÇAS GUARAVY PERTAFORT 

MARIA DE LOURDES R.i DA SILVEIRA 

Da Secretaria de Estado da Administraçâo para 
a Casa Civil - CACI. 

ABEL PALHETA DO NASCIMENTO 

LUIS SÉRGIO LIMA DA ROCHA 

Da Secretaria de Estado da Administração para 
a Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pú-
blica, 

JOSÉ FLORÊNCIO CORRÊA DE MATOS 

Da Secretaria de Estado da Administração para 
a Coordenadoria de Estado de Indústria, Comércio e 
Turismo. 

ILKA DIAS TEIXEIRA FIGUEIREDO 

Da Secretaria de Estado da Administração para 
a Secretaria de Estado de Planejamentod Coordena-
ção Geral. 

À Disposição do Instituto de Estudos e Pesqui-
sas do Estado do Amapá - IEPA. 

ROSILDA SANTOS RABELO 

Macapá-Ap, 22 de janeiro de 1992. 

ETIffir 
PEDRO ROL • O PENHA' TAVARES 

Secretário de , t , do de AdminietraçáO 

Secretaria de Estado 
da Fazenda 

CONVÊNIO ICMS 80191 

Prorroga vigência de disposições de Convênios 
que concedem benefícios fiscais que especi(ica. 

0 Ministro da Economia, Fazenda e Planeja-
mento e os Secretários de Fazenda, Economia ou Fi-
nanças dos Estados e do Distrito Federal, na 65 9  
Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política 
Fazendária, realizada em Brasília, DF, no dia 05 de 
dezembro de 1991, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n 9  24, de 07 de janeiro de 1975, resol-
vem celebrar o seguinte 

1) na Cláusula primeira do Convênio ICMS 
84/90, 4e 12 de dezembro de 1990; 

j) no Convênio ICMS 87/90, de 12 de dezembro 
de 1990; 

1) 110 Convênio 1CMS 40/91, de 07 de agosto de 
1991; 

m) no Convênio ICMS 41/91, de 07 de agosto 
de 1991; 

n) no Convênio ICMS 51/91, de 26 de setembro 
de 1991; 

11 - até 31 de dezembro de 1993: 

a) 110 Convênio 1CM 12/75, de 15 de julho de 
1975; 

b) nos Convênios 1CM 04/79, de 08 de fevereiro 
de 1979, e 1CMS 47/90, de 13 de setembro de 1990; 

c) no Convênio 1CMS 38/82, de 14 de dezembro 
de 1982; 

d) nos Convênios ICM 56/86, de 09 de dezem-
bro de 1986, e 1CMS 55/90, de 13 de setembro de 
1990; 

e) r10 Convênio !CM 70/87, de 08 de dezembro 
de 1987; 

0 no Convênio ICMS 24/89, de 28 de março de 
1989; 

g) no Convênio 1CMS 104/89, de 24 de outubro 
de 1989; 

h) no Convênio ICMS 74/90, de 12 de dezembro 
te 1990; 

i) no Convênio ICMS 38/91, de 07 de agosto de 
1991. 

111 - até 31 de dezembro de 1994: 
a) no item 8 da Cláusula primeira do I Convênio 

do Rio de Janeiro, de 27 de fevereiro de 1967, no 
item 59  do Convênio de Cuiabá, de 07 de junho de 
1967, e no Convênio 1CMS 30/90, de 13 de setembro 
de 1990; 

b) na Cláusula nona do V Convênio do Rio de 
Janeiro, de 16 de outubro de 1968, e no Convênio 
1CM 12/85, de 12 de março de 1985; 

C) 110 Convênio Ae 04/70, de 02 de julho de 
1970, 110 inciso 11 da Cláusula primeira e no inciso IV 
da Cláusula segunda do Convênio 1CMS 42/90, de 13 
de setembro de 1990; 

d) no Convênio AE 05/72, de 22 de novembro 
de 1972; 

e) no Convênio AE 15/74, de 11 de dezembro 
de 1974; 

q) no Convênio ICMS 37/89, de 24 de abril de 
1989; 

r) no Convênio 1CMS 72/89, de 22 de agosto de 
1989, e na Cláusula segunda do Convênio ICMS 
89/90, de 12 de dezembro de 1990; 

s) no Convênio ICMS 03/90, de 30 de maio de 
1990; 

t) rio Convênio ICMS 70/90, de 12 de dezembro 
de 1990. 

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vi-
gor na data da publicação de sua ratificação nacio-
nal, produzindo efeitos a partir de 1 9  de janeiro de 
1992. 

Brasília, DF, 05 de dezembro de 1991. 
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CONVÊNIO ICMS 81/91 

Autoriza o Estado de Alagoas a conceder redu-
çâo da base de cálculo do ICMS na exportação de 
soda cáustica 

0 Ministro da Economia, Fazenda e Planeja-
mento e os Secretários de Fazenda, Economia ou Fi-
nanças dos Estados e do Distrito Federal, na 65 9  
Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Politica 
Fazendária, realizada em Brasília,DF, no dia 05 de 
dezembro de 1991, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n 9  24, de 07 de janeiro de 1975, resol-
vem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - Fica o Estado de Alagoas 
autorizado a conceder, até 31 de dezembro de 1992, 
em substituição á aplicaçáo do percentual de que 
trata o Convênio 1CMS 15/91, de 25 de abril de 1991, 
redução da base de cálculo do ICMS do produto soda 
cáustica, classificado na posição 2815.1 da NEWSH, 
em 50% (cinquenta por cento). 

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vi-
gor na data da publicação de sua ratificação nacio-
nal, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 
1992. 

Brasilia, DF, 05 de dezembro de 1991. 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - Ficam prorrogadas, até as 
datas indicadas, as disposições contidas: 

I - até 31 de dezembro de 1992: 

a) rio Convênio ICM 10/75, de 15 de julho de 
1975; 

b) nos Convênios !CM 33/77, de 15 de setembro 
de 1977, e ICMS 18/89, de 28 de março de 1989; 

c) no Convênio ICM 16/82, de 15 de julho de 
1982; 

d) f70 Convênio !CM 10/87, de 30 de junho de 
1987; 

e) no Convênio ICMS 112/89, de 07 de dezem-
bro de 1989; 

l) no Convênio ICMS 23/90, de 13 de setembro 
de 1990; 

g) no Convênio 1CMS 80/90, de 12 de dezembro 
de 1990; 

h) no Convênio ICMS 83/90, de 12 de dezembro 
de 1990; 

O na alínea "f" do inciso 111 da Cláusula primeira 
do Convênio ICM 01/75, de 27 de fevereiro de 1975; 

g) no Convênio 1CM 24/75, de 05 de novembro 
de 1975; 

h) no Convênio ICM 26/75, de 05 de novembro 
de 1975; 

i) no Convênio ICM 32/75, de 05 de novembro 
de 1975; 

j) no Convênio ICM 40/75, de 10 de dezembro 
de 1975; 

1) no Convênio ICM 34/77, de 15 de setembro de 
1977, e ICM 51/85, de 11 de dezembro de 1985; 

m) na Cláusula décima quarta do Convênio 1CM 
35/77, de 07 de dezembro de 1977; 

n) no Convênio ICM 15/81, de 23 de outubro de 
1981; 

o) no Convênio ICMS 08/89, de 28 de março de 
1989; 

p) no Convênio ICMS 20/89, de 28 de março de 
1989; 
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CONVÊNIO ICMS 82/91 

Autoriza o Estado de Alagoas a conce 
der redução da base de cálculo co 
IeMS na exortação de diclozetanc. 

O ministro da Economia, Fazenda e Planejamento e os Secre tírios de Fezenda, Economia ou Finanças dos Estados e do Distrito 
Fe deral, na 65. Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Politica Pa 

zendária, realizada em arasilia,DF, no.  dia 05 de dezembro de 19917 eende em vista o disposto na Lei Complementar no 24, de 07 de janei-ro de 1975, resolvem celebrar o seguinte 

CoNVÊNIO 

Cláusula . erimeira - Fica o Estado de Alagoas autorizado a 
concedee, atê 31 de dezembro de 1992, em sebstituição ã aplicação do 
oercentual de que trata o Convênio ICES 15/91, de 25 de abril de 
1991, redução as base de cãlculo do ICMS do nroduto dicloretano,clas 

_ edficado na pcsição 2903.15da 141D1/53,oe50% (cingenta ricrmYT)). 
Clueula seeunda - Este Convi:dia entra em vignr na data da punlicaçje c sua ratificação nacional, produzindo efeitcs a partir de 10 de jar rc: de 1592. (.. 
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CONVtNIC ICMS 	83191 

Autoriza o Estado de Mato Crosso 
a conceder isenção do ICMS nas 
operações que renciona. 

O Ministro da Economia, Fazienea e elenejeeento e os Se- 
cretãreo Fazenea, Economia ou Eenenças dos Estados e do Distrito 
Fecera -_, .e E5a. ReenãO Ordinária do ConselLo Nacional de Poli:tina 
Fezendáz:— realizada em Brasília,DF, no dia 05 de dezembro de 1991, 
tendo em •:_sLa o disposto na Lei Complementar n? 24, de J7 de lanei 
ro de :9eb, resolvem celebrar'o seguinte 

Cláusula oeemeira peca o Estado de Mato Cresse) autori 

7- conceder isenção do 1CMS nas opere odes de saldas de mercadorias e bons, ocorridas em 
seu território, bem como nas de entradas dos mesmos, quando importados do exterior, para exclusivo empre-
go nas obras de construçâo da Hidrelétrica Manso; 

11 - dispensar o estorno do crédito fiscal ou o recolhimento do imposto diferido ou suspenso, re-
laMm às oper.sedes.am~ 

III es conceder 	 c 	do irposto, decereente da a- 
pliceeão ec defeeenciel de alequotado IemS, nas aqusj.c.O.,-2s interes 
tadeais de mareadozaas e bens destinados a uso, conszee W.1 ative fi-
mo, para emclusevo emprego nas obras de ccnstrudão da Etd.....tri-J. .=.:r. 
so; 

:V - estabelecer normas relativas ao ccntrole das 
mercaaorian e bens adquirides com c beneficio fiscal de eue trata es 
ee Convênio. 

eldusula segunda - A fruição do beneflcic de que trata 
esee Convênio ej:ca cendepionada ã comprovação de efetivo melsorego das 
mexcadorias e bens nas obras a que se refejee a C.Iã-c.sul anterior.' 

Cláusula terceira e Este Convênio entra em vger na da-
ee ee putliencão de sua ratificaeão nacional, produzi .. -Jdo , ..rei._0:s a -j: 
33. eic dezeelea de 1934, 

..e 	. 

	

,gk--7 r, , 	 Brasib,a,DF, OS de dezenbro de 1951. 
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CONVÊNIO iems 	84/91 

Autoriza o Zstade de Santa Ca 
tarina a conceder isenção do 
ICMS na .eperação que especifi 
ca.. 

O Mentstro de Economia, Fazenda e Flanejaeento e os Se-, cretSrios de Fazenda, Econcmea ou Finanças dos Estados e do Distrito 
Federal, na 65a, eeunike Oxedindrea do Conselho Nacional de Politica 
Fazendárea, realizada em Eras'idlta,DF, no dia 05 de dezembro de 1951, 
tendo cm vista o deeonsto na Lei Complementar h:,  24, de • 7 de janei 
ro de 1e75, eesolwm celebrae o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira e Fica o Estado de Santa Catarina eu .- torizaeo a conceder isencão do. ICMS no recebimento de tecidos, bo-
tões e chaOus, emnortadOs do exterior do paes nele Vice, Consulado da 
Áuserie no Município de Treze Tíleas,d .  como contribuição cultural do 
Estado do Tiro, naquele país, para a confeccão dos novos uniformes 
de Sande Musieel Cos Tdroleses, em preparação - á festa alusiva ao 609 ' 
neve:- rio de ieegração austríaca no Brasil. 

Cláusula segunda e Este Convènie entra em vigor na data 
da publicação de.sea rateficação nacional. 

l- 	 • 
L_ Brasilia,DF, 05 de dezembrc de 1911. 

• 

(j..,  J 
, , • . ' 

• 
: 

r. k  
4...\ . 	. 	\ \ ‘ 

\ eN 	 , 

, .„ , 

,2-_ 	Ck • 	
1--r------------; /1  l' 	

\\_,./ .) . 

.•;"' fif  
d'A 

, . _,,,7 07  , 	 • 	11 Il 
 

\7 j'/'''''''—  
1  Ilik,k 

J 
r. 	i s‘ 	 í 

	1.----".. 	(t \S 

..-----... . 

CONVÊNIO ICMS 85/91 

Disoõe sobre adesão de Estadc do 
Espírito Santo ao Convênio 7Cre9 
29/)1, de U7.08.91. 

O ministro da Economia, razenda e Planejamento e es Secre 
tiírioE.  d Fzizende, Economia ou Finanças dos Estados e do Distrito Fe 

•ta 	 Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Politica F -; 
zanderia, realizada em Barsftia,DF, no dia 05 de dezembro de 1991, tendo em vlsta.0 disposto na Lei Com-
elementar no 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte 

C ON V Ê N I O 

.- deeela primeira - Fica incluido o Estado do Espírito 
.eeee, ee en~rcçj.o dos Estados contida na Clãusula primeira do Con 
-, - :lic :CM:': 3'IM.1.. de 07 de agosto de 19_9.1. 

::dáuenla segunda - Este Convênio entra em vieor na data 
ee pebdie:!cãe ec sua ratificação nacional, 

r 
r /... ç ç'e\ Brasilia t PF, 05 de dezembro de 1991. 

e'?" , _Lv Pit ./. 	, 	„ii 	, r , ,t,  
' %  • 
- -'  ...-- ....,/ 	i\ 	s.  

	

l•  / 	

: 
,..... 	• 1" 	, ,- 

. 	

' 

 

'" \ 1 	• 	.., 	.... 	 / // 	' 
C..-L......J.--"'" ,  

ç'''' ' 	\1,K '  •'-`, 	\N ,\ 
% r.....• 

	

A 	• - ,..--=4r  

--,.. -...„. 

	

■ 	 . 1 	, 	 1 \ t- 4 	. * 

* ik 

	

-..,. 	 • 	
_. 

CONVÉNKHEMS8W1 

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS às operaçôes Internas com automó-
veis de passageiros para utilização como táxi, nas condições que especifica. 

O Ministro da Economia, Fazenda e P!anejamentc e os Secretários de Fazenda, Economia ou Finanças 
dos Estados e do Distrito Federal, na 55a. Reunião Ordinãria do Conselho Nacional de Política Fazendária, rai- 
zada err 3rasflia,DF, no dia 05 de dezembro de 1991, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n= 24, de 
07 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte. 

CONVENIO: 

Cláusula primeira - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a Conceder isenção do ICMS ás 
saídas do estabelecimento de concessionária de automóveis de passageiros com motor até 127 CV (127) NP de 
Potáncia bruta (SEM), quando oestinadas a motoristas profissionais, desde que, cumulativa e comprovadamente, 
a critério da Secretaria da Fazenda: 

I - o adquirente: 

a) exerça, nesta dela, a atividade de condutor autónomo de passageiros, na categoria de aluguel (táxI), 
em veículo de sua propriedade; 

h) utilize o veículo, na atividade de condutor autônomo de aassageiros, na categoria de alugue! (táxi); 

c) não tenha adquirido, nos últimos três anos, veiculas com redução da base de cálculo ou isenção. 

II.- o benefício correspondente seja transferido para o adquirente do veículo, mediante redução no preço 
do veiculo; 

til - o veiculo seja novo. 

Parágrafo CnIco - Ressalvados os casos excepcionais em que ocorra destruição completa da veículo, o 
benefício previsto nesta Cláusula somente poderá ser utilizado uma única vez. 

Cláusula segunda - Fica obrigatório o estorno do crédito tiscal, pela empresa .que promover a salda. 

Cláusula terceira - O imposto incidirá, normalmente, sobre quaisquer acessórios opcionais, que não se-
lam equipamentos originais da veículo adquirido. 
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Cláusula Quarta - A alienação do veículo, adquirido coro a Isenção, a pessoas que não satisfaçam os re-
quisito& e as condições estabelecidas na Cláusula primeira sujeitará o allenante ao pagamento do tributo dispen-
sado, Monetariamente corrigido. 

Cláusula quinta - Na hipótese de fraude, considelleene GUIO tal, também, a não observincla do dis-posto no inciso I da Cláusula primeira, to Tributo, corri" monetariamente, geri integralmente exigido com multa e juros moratórias, previstos na legislação próptia. 

Cláusula sexta - Para aquisição de veicule Me o benefício previsto neste Convento, deverá, ainda, o 
Interessado: 

I - obter declarago em ires vias, probatória de que exerce atividade de condutor autônomo de passa-
geiros e já exercia na data da celebração deste Convenio, na categoria de automóvel de aluguel (táxi); 

- entregar as ires vias da declaração ao concessionário autorizado, juntaniente com o pedido do vef- 
Cul°. 

C184111 NINO- As concessionárias autorizadas, além do cumprimento das demais obrigações previstas 
na legislação, deverão: 

I - mencionar, na nota fiscal emitida para entrega do veículo ao adquirente, que a operação é beneficiada 
com a isenção do Imposto de Circulação de Mercadorias e sabre Prestação de Serviço de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação, nos termos deste Convênio, e que, nos primeiros três anos, o veículo 
não poderá ser alienado sem autorização do fisco; 

II - encaminhar, mensalmente, à Secretaria da Fazenda juntamente com a primeira via da declaração refe-
rida na Cláusula anterior, informações relativas a: 

a) domicilio do adquirente e seu número de inscrição no cadastro de pessoa física - CPF; 
b) número, série e data da nota fiscal emitida e os dados identificadores do veículo vendido; 

conservar em seu poder a segunda via da declaração e encaminhar a terceira ao Departamento Esta-
dual de Transito para que se proceda a matrícula do veiculo nos prazos estabelecidos na legislação respectiva. 

Parágrafo unico - As informações de que trata o inciso II poderão ser supridas com encaminhamento de 
cópia da nota fiscal juntamente com a primeira via da declaração. 

Cláusula oitava - Este Convênio entra em vigor na data da publ,cação de sua ratificação nacional, produ-
zindo efeitos no período de 1 0  de janeiro a 30 de junho de 1992, 

Brasília, DF, 05 de dezembro de 1991. 

CONv211/0 ICES 87 /91 

Altera o Convênio ICES 52/91, de 
26.09.91 

O 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento e os Secre tãrios de 

Fazenda, Economia ou Finanças dos Estados e do Distrito Fe 
deral, ne 65a. Reunião Ordinária do, Conselho Nacional de 

Politira Fi rendaria, realizada em Brasilia,DF, no dia 05 de aezembro 
de 19917 tendo em vista o disposto na Le 4. Complementar na 24, de 07 de janei-ro de 1975, resolvem celebrar o seguinte 

CONVENI 0 

Cláusula :lameira 	- O Convênio ICES 52/:)1, aa 2G de aelen- bre .ae 19e1, fica acrescido das seguintes Cláusulas, remunerando-se a sua Cláusula quarta para Cláusula sexta: 
"Cláusula quarta - Fica dispensado o esterno do crédito 

do irposto relativo à entrada de mercadoria cuja operação subsequente 
se-ia beneficiada pela redução da base de calculo de eue trata o are-sente Convênio.". e 

"Cláusula quinta - Para efeito de exigência do ICES de-
vido em razão do diferencial de aliquota, o Estado onde se localiza o 
destinatário dos produtos de que trata 

este Convénio reduzirá a base de cá2cu10 do imposto de tal forma que a carga tributária total cor- responda 
aos pere,entuais estabelecidos nas Cláusulas primeira o segunda para as respectivas operações inter-nas". 

- Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da 
publicação de sua ratificação nacional, retroagindo seus eleitos a 17 de outubro de 1991. 

CONVÊNIO ICES 	88/91 

Concede isenção do ICES nos casos 
que menciona. 

viços de Transporte Interestadual e Intermunicapat e de Comunica- 
ção - ICES: . 	 • 

I - a saída de vasilhames, recipientes e embalagens, in 
(inclusive. sacaria, quando não cobrados do destinatário ou não computados no valor das mercadorias que 
(acondicione e desde que devam retornar ao estabelecimento remetente ou a outro do mesmo titular; 

II - a salda de vasilhames, recipientes e embalagens, in 
Clusive sacaria, em retorno ao estabelecimento remetente oú a outro 
do mano titular ou a argisito em seu nome.. 

Cláusula segunda - Na hipótese do inciso II da Cláusula an-
terior o transito será 	acobertado por via adicional da 	Nota Fiscal 
relativa il opero 	de que trata o inciso /. 

	

Cláusula terceira - Este Convai0 entra em vigor na 	data 
da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a per-'.. 
tir de 19 de janeiro de(1992. 

44Vn2 / - 	(lb ' isilia, DF, 05 de dezembro de 1991.
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CONvENIO ICES 89 /91 

Autoriza os Estados e o Dis-
trito Federal a conceder asen 
cac do ICES no recebimento de 
mercadoria exportada, não re-
cebida pelo importador, e de 
amostras comerciais do exte-
rior, bem como de Lagagem de 
viajante. 

n Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento e os Se-cretaleios Ao Fazenda, aconomia eu Finances dos Estados e do Distrite Federai, na 65u. Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Politica 
Fazendária, realizada em Brasilia,ur, no dia 05 de dezembro de 

1991, tende c:n vsta o aisposto na Lei Complementar n9 24, de 07 de janeiro 
22 la7a, lesolvcm celebrar o seeauinte 

CONVÊNI O 

Caáusula Primeira - Ficam os Estados e o Distrito Fede 7-11 , alee: - aos a conceder isenção do ICES nos seguintes casos: 
- recebimento, pelo respectivo exportador, em re-

zere de eeecadaria exportada que não tenha sido recebida pelo im-ecrt. - er 1 - !lieedo no exterior; 
TI - recebimento, sem valor comercial, de 	amostras comerc, irportadas .N do exterior, representadas por qeantidade,fras 

aeneee ou eertes de rualquer mercadoria, estritamente necessários ra-ra dar a conhener a s ua natureza, espécie e faielidade, Len como de re measas postais sem valer comercial 

[II - bens integrantes de baeagen de viajante prece-dentes :22 
exterior, isentos do Imposto de Importacão, ou aos quais se a-

olique o reeime de tributacão simplificada em que não haja obrieato- 
riedade de apreeentação da 	'Declaração de Importação. 

a 19 - «disposto nesta Cláusula somente se eplica - ra cuerla eao tenha 	havido contratarão de cambio e, nas hipOteses doi areisos I e II, não 	haja incidancia do imposto de Imnortacan. 
§ 2a - O beneficio previsto nos inw'elia II e III al-ai e. 	

ec reconhecimento pelo fisco federal ae 	desonerarã do :mosto de Importação 	Ou da aplicação do Ze gine de eributação sim- elafieada. 

Cláusula segunda - Este Convenic entra em vigot nl data sxda publicaa .áo 	de sua ratificação nacional. 

h&-) 	 Brasilia,DF,\S de dezembro de 1991. \'• ■ a 
P 

a).) 

CONVÊNIO ICES 90/91 

Acrescenta produtos aos Anexos dc Ccnvê 
mio ICES 52/91, de 26.09.91, que diipt'Sí 
sobre redução' da base de cálculo do 
ICES nas operaçOes com equipamentos in 
dustriais e implementos agrícolas. 

O Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento e os Secre 
tários de Faeenda, Economia ou Finanças dos Estados e do Distrito Fe.  deral, na E5à. Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fi 
zendária, realizada em Brasilia,DF, no dia 05 de dezembro de 1991, 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar n9 24, de C7 de janei-
ro dc 1975, *esolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

O Ministro da Economia, Fazenda e Planeamento e os Se-. 
creeareos de Fazenda, Economia ou Finanças dos Estados e do Distrito 
Federal, na 65a. Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política 
Fazendária, realizada em Brasilia,DF, no dia 05 de dezembro de 1991, 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar n9 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolvem celebrar o seguinte 

CONVEN 10 

alausula primeira 	- ?icem isentas do imposto sobre Opera - •Roia:Nas A 	Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Ser- .  

Cláusula primeira 	
- Fiçam acrescentados aos Anexos do Com vario ICWS 52/91, 	de 26 de setembro de 1991, os produtos a seguir: 

I - ao anexo I: Aparelhos para filtrar ou depurar ga 
8421.39.9900 ; 

Ferramentas de embutila de estampar ou de purcionar 	.  	
8207.30.0000. 

I; - ao anexo II: Arado de disco  	8432.10.0200; 
Microtrator  	8701.10.0100. 

O 	
C:ausula segunda - Passa a vigorar com a seguinte redação 

subatem 4007 do Anexo I do Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro de 1951: 

" 4007 - Outras maquines e aparelhos . 	84 7 9.89.99e0.. 
Clãusula terceira - Este Convênio entra em vigor na 	data 
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CONVÉNIO ICMS 91 /91 

Dispõe sobre a.cencessão de isen 
cão do ICMS en operac5es realieí 
das por lojas franwee localize-
das nos aeroportos internaciO-
nais. 

O Ministro da Econonia, Fazenda e Planejarento e os Se-
creterios de Fazenda, Eecnomia ou Finanças dos Estados e do Distrito 
Federal, na 65a. Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Politica 
Fazenderia, realizaea em Braselia,DF, no dia Ce de dezenbro de 1991, 
teneo em vista o :Use:isto na Lei Complementar n9 24, de 07 de janeiro 
de 1975, resolvem celeerar o seeuinte 

CONVENIO 

:.tátesula primeira - Ficam ou Estados e o DistriL Federal aueorizados a isentar 
do Irposto sobre 37.eraçOes Relativas ; rirctdaeão de Mercadorias e sobre erectução 
de Serviços de Transporte lntereetadJal e IrcennunIclual e de Gomunicicaçie as ape-
ie:96'es a eeguir c.te produtos industrializados: 

1 e. saieas promovidas por lojas francas eerse-shops") 
instaladas nas zonas ee. primerias dcs aeroportos de cateeoria intereacie 

e autorizadas pelo 5rgão coepeeente dc Governo eederal; 
II e saídas destinadas aos estaeeleelmentot referidos 

.no inciso anterier, dispensado : estorno dos ersditos relativos às naterias-peimus, 
. produtos intsreedierios e material de embalasn empregados na ineestrialização. dos 
;.produtos tenefieiados pele isenção guando da :geração eurefetuaca pelo préerio fa- 
ericuntr 

I:I - a entradaere o recebimento de mereadcria importa 
da do exterior eloa 	estabelecimentos referidos no incise 

PE. regrafo einieo - O disrosto nos incisos le. e III dee . 	 _ 	, 
ta. cláusula, semeets FR aplinu às eereedorias destenedus e nomernialjea. 

Cleusula segunda 	'ican os Eseados e o Distrito eeen- 
'ral eeeorados a não exigir o crente teibutáric decorrente de 
de eu recekinento de nercaderia importada do exterior eor lojas fran 
'cas de que trata a Cláusula anterior até 31 de dezembro de 19.91. 

Clãusula terceira - Este Convinic entra em vigor na 	e 
na en pnee'ceçeo de sua ratificação nacional. 

------% e  
r2 slelia,eF, 05 de\ 1 ç,\. e 
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CONVENIO ICMs 92l91 

Concede leeneee da ;ase de ce:e.ee. do Dee5 na 
prestaçâo de -  serviços de transporte a. 
erec. 

D Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento e os Secre 
Zários ER FO4Unda, Econolia ou Finaneas dos Estados e do Distrit: Federal, na 65 4 . 
Reunia: Urdinária do nonselho Necional CE Poiltica Fazendária, realizada em eras - 
Ila,eF, no dia 05 de deeerbru de 1991, tendo em vista u discosto na Lei Complemsn - 
ter ne 24, de n? de janeiro de 1975, resolvem celebrar o segJinte • 

CONVENI O 

Clátteule prinelra - Acordam os Estados e o Distrito 	Fede 
ral em conceder redução da base de cálculo do ICMS aos estabelecerren, 
tos prestadores de -  serviço de transporte aéreo, de forma que a carga, 
trieuterie seja equivalente aos percentuais a seguir: 

I --nas prestaçOes internas: 
- a) nos Estadcs do Paraná, elo (ande de eul e de São Pau 

lo 	  
b) nos demais Estados 	  9,0%. 

11 - nas prestações interestaduais: 
a) com alieuota de 12% 	  6,3%e 
bl com aliquota de 7% 	  

n: 10 - ga 'Prestação de serviço de transporte de 	pessoa e 
ou de carga, deseinadoa nao coneribuiete do ICMS, t ca-6e-tlibutária será a previa 
ta ne in2leo I, desta Cláusula. 	 - 

e 212 - Para ereto ce complémentação de alíquotas 	do 
CMS, o Estado onde se localiza c. destinatário do serviço de 	trans 

-2erte exigirá a diferença de modo a que a carga triSuteria eorrespon 
da aos percentuais indicados no inciso I. 

Cláusula segunda - A redução da base de cálculo será apli- 
eada opcionalmente pelo 	econtriSeinte em substituiçãe ao sistema 	de - 
trieteavao previetn re :2.  legislação estadual. 

Parágrafc :etied 	- O contribuinte que optar pelo benefi- 
cio previsto na Cláue)la 	anterior não poderá utilizar quaisqte.: cie 
dieos. 	• 

Cláusula tercsira - Este Convinio entra em eeeee na data 
ia publiceçao ae sua 	ratifieação nacional, produzindo efeitos a par-- 
itir de 14  da janeiro de 1992. 	

I\ N e. 
4-fr. 

• v 	 B a ilia,D , 05 - de dezembro e 1991. 	, 
ele \ 
\-* V  

CONVÊNIO ICMS 93/91 

Autoriza oe Estados. e o Distrito Federal a conceder isenção 
do ICMS nas operaçOes de entrada do mercadoria importada do 
exterior que especifica. 

O Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento e os Seo 
trios de Fazenda, Economiaou Finanças dos Estados e dó eistrito 
dera]., na 65e. Reunião Ordinária do .Conselho Nacional de Politica zeederia, realizada emgrailliaiw, no dia 05 de dezembro de 199 
tendo em vista o - disposto na Lei Complementar Q. 2-4 -, de 07 de jane 
ro de 1975, resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cleusula primeira - Ficam os Estados-e c Distrito 	Feder 
autorizados a.-. conceder isenção do ICMS nas oceracées de entrada de 

. guina para limpar : e seleCiOnerfeUteS e classIficada no cédigo 843e.E 

	

02001111:B101e 	sem similar nacional, quando importada diretanente . 
exterisr pana 	integralizaçjc, no ativo inoni17:.tp.do do contribuinte. 

C:!..msula segunda ,... Este Convênio entra eii. vigor na data . 
publicaçãe de .e: sua reeificação nacional 

' 	Brasília,DF, OS de dezemero de 1,9 .91. 	n  
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CONVÊNIO ICMS 94/91 

Concede redução de base de cálculo do 
ICMS na exportação de bataza conseee. 

O Ministro da. Economia.; Fazenda e Planejamento e os Secre 
terice de Fazenda, Economia ou Finanças dos Estados e do Distrito F .e-
derel, na 65e. RéuniãO Ordinária dó Conselho Nacional de Política Fí 
eenclírie, renlizada em Diasilia,De, no dia 05 de dezembro de 1991; 
tende em testa o disposto na Lei Complementar ne 24; de 01 de janei-
ro de 1975, resolvem - celebrar o seguinte 

CONV E NI 0 

CleusLla erieeira - Ficam os Estados 	de Minas eerais, Fura- - 
na, Frio Grande do Sul, e  Santa Catarina e São Paulo autorizados a cor:-  
ceder redução de le 90e na base de cálculo do :mpOsto sobre Circulação 
os esreadwrias e sobre bue Prestações de Serviços de Transpores: • Inteees-
tadual e IntereLricipal e de Comunicação-ICMS, na exporteçãe para o 
exterior de batata comece 

Cláusula seeunea - Este Conveni-o entra em viger na-  data da publica - 
ço de sua ratificaçío nacipnal, produzindo efeitos entra le :e janeini e 31 de de-
'zewbro de 1992. 

Brasilia, DF, Ce -ãa dezembro de 1991. 

• . 	
• 

CONVÊNIO ICMS 	95/91 

Prorroga o prazo de vigencia co e:nye-do- 
:CM :Wel, de 23 de outubro es 1951. 

O Minesero_daeEconorea, Fazenda e Planejamento e os.Secretá, 
rio s ee Fazenda, Economia ou Finanças dos Estados e do Distrito Fede= 
ral, na 65a. Réunieo Ordinária do Conselho Nacional de Política razen 
dária, realizada em  no dia 05 de dezenlbro de 1991, reser 
yen', 2elebraro seguinte 

CONVÊN: 

Cláusula pritaera - Ficar, prorrogados -'tatá 30 de abril de 1992- 
as disposigess da Convinio ICM 10/61, de 23 de outubro de 1961. r 

Cláusula segunda - Este Convenio entra em vigor na data .  da . 
sva publicação 	proeuzindo eeeitos a partir de 14 de-janeiro de 1992. 

B asilea,DF, 05\M dezembro de 1991. -. 
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Macapá, 22-01-92 	- 	 DIÁRIO OFICIAL • 	 Ddet 7 

Comissão de Inquérito 

DECRETO (P) NO 9296. DE 10 DE DEZEMBRO DE 1991  

PORTARIA ED 001/92 - CS 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA, designada pelo Decreto (P, 
N4 3296, de 10 de dezembro de 1991, do Exmo. Sr. Governador do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Art. 14 - Designar RENEIDE RAIMUNDA LEITE MOREIRA, datilógrafa, Cias 

se "A", referáncia NI-14, do Quadro Permanente do extinto Território Federal do Ama 

pã e membro desta Comissão, para desempenhar as funções de secretária da mesma. 

Art. 24 - Revogam-se as disposições em contrário. 

COMISSÃO DE SINDICÂNCIA, em Macapã-AP, 21 de janeiro de 1992. 

NEYNILDÃHBOS-SAMTOS SILVA 

Presidente da Comissão de SIndicância 

fflUNICIPALIDADES  

02 - Judiciária 69.472.400 

03 - Aihinistração e Planejamento 8.330.271.881 

08 - Educaçeo e Cultura 5.479.498.840 

10 - Habitaçeo e Urbanismo 1.821.439.921 

13 - Saúde e Saneamento 1.865.404.000 

15 - Assistánciae Providencia 1.099.904.160 

16 - Transporte 	 192.100.000 

TOTAL DAS DESPESAS me ilações 	(Cr$ 	1,00) 20.538.091.202 

1.2 - DESPESAS POR CATEGORIAS ECONÔMICAS 

1.2.1 - DESPESAS comelis 	(Cr$ 	1,00) 15.085.219.581  
- Despesas de Custeio 	13.949.978.501 

- Transferánciaa Correntes 	1.135.241.080 

1.2.2 - DESPESAS DE CAPITAL 	(Cr$ 	1,00) 5.452.871.621 

- Investimentos 	 5.442.871.621 

- Transferánciaa de Capital 	10.000.000 

TOTAL DAS DESPESAS POR CATEGORIAS ECONÔMICAS 	(Cr$ 	1,00) 20.538.091.202 

1.3 - DESPESAS POR PODERES 

1.3.1 - PODER LEGISLATIVO 	(Cr$ 	1,00) 1.680.000.000 

1.1 - Cámara Municipal de Macapá 	1.680.000.000 

1.3.2 - PODER EXECUTIVO (Cr$ 	1,00) 18.858.091.202 

2.1 - Gabinete do Prefeito 	1.651.716.498 

2.2 - Procuradoria Jurídica 	 69.472.400 

2.3 - Auditoria Municipal 	. 	38.035.80C 

2.4 - Corregedoria Municipal 	 46.183.100 

2.5 - Secretaria Mun. de Ação Comu 

nitria 	 918.079.800 

2.6 - Secretaria Mun. de Adminia 

tração 	 1.519.737.000 

2.7 - Secretaria Mun. de Finanças 1.290.484.683 

2.8 - Secretaria Mun. de Educação 

e Cultura 	 4. 0 ')0 .800.000 

Prefeitura de Macapá 

LEI N 2  4101 91 -PMM 

Estima a Receita e Fixa a Despesa da 

Prefeitura Municipal de Macapá, para o exer 

cicio de 1.992. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÃ: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá - aprova, de acordo com 

que dispãe o inciso II. Art. 21 da Lei n9 6.448, de 11 de outubro de 1.977 e eu san 
ciono a seguinte Lei: 

Art. 19 - O Orçamento Programa Anual do Município de Macapá, para 

o exercício de 1.092, será composto pelas Receitas e Despesas por Órgãos de adminis 

tração Direta, e estima o Receita Geral PM Cr$ 20.538.091.202,00 (vinte bilhães, qui 

nhentos e trinta e oito milK;es. noventa e um mil, duzentos e dois cruzeiros) 

Art. 29 - A Receita do Município para o exercício financeiro de 

1.992, será realizada mediante a arrecadação dos Tributos. das Receites Patrimoniais, 

Industriais e Outras Receitas Correntes, das Receitas Transferidas Correntes e de Ca 

pital, e da Receita de Capital, na forma da Legislação em vigor, constantesdosanexim 

desta Lei, conforme discriminação abaixo: 

11 - RECEITAS CORRENTES (CrS 1,00) 	 20.450.368.202-  
1.1 - Receitas Tributárias 	 1.383.932.435 

1.2 - Receitas Patrimoniais 	. 165.176.168 

1.3 - Receita Industrial 	 25.425.000 

1.4 - Tranferáncias Correntes 	18.813.114.196 

1.5 - Outras Receitas Correntes 	62.720.403 

2 - RECEITA DE CAPITAL (Cr$ MO) 	 87.723.000 
2.1 - Alienação de Bens Neveis 	 S.555.000 

2.2 - Alienação de Bens Imeveis 	4.520.000 

2.3 - Transfeiáncia de Capital 	74.615.000 

Tom cia acura me CATEGORIA ecomincr (Cr$ 1,00) 	 20.538.091.202  
Art. 32 - A Despesa para o exercício financeiro de 1.992 e fixada 

em Cr$ 20.538.091.202.00 (vinte bilhSes, quinhentos e trinta e oito milhes, noventa e 

um mil, duzentos e dois cruzeiros) ser í realizada de acordo com a discriminação esta 

belecida nos anexos constantes desta Lei, obedecento os seguintes desdobramentos: 

1 - DESPESAS 

1.1 - ~sua punha (Cr$ 1,00) 

01 - Legislativa 	 1.680.000.000  

2.9 - Secretaria Mun. de Saúde 	1.595.560.000 

2.10- Secretaria Mun. de Planeja 

mento, Urb. e Mu. ° nwaLlaere 1.323.849.000 
2112  Secretaria Mun. de Obras e 

Viação  

Art. Se - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir craitos 

suplementares, ao decorrer do exercício de 1.992, atá o limite de 30% (Trinta por cen 
to) da despesa fixada nesta Lei, na forma de que dispõe os Artigos 7 2  e 43 2  'da Lei n 2  
4.320 de 17 de março de 1.964, para as seguintes finalidades: 

1 - Atender insuficiáncia nas dotações, 	especialmente 
as relativas 

aos encargos com pessoal, utilizando como recurso a Reserva de Contingán 
eia; 

- Atender programas financeiros por Receitas com' 'dos 
tinaçio especifica, utilizando 

como recurso, o definido no item II, § 19 e § 39 do Ar 
tlgo 43, da Lei n 5  4.320, de 17 de março de 1.964, dispensados os pedidos de abertura 
de cráditos nos casos em que a Lei determine; e 

111 - Atender inauficiencia nas dotações destinadas a pro 

gramam prioritário*, utilizando como recureo, as disponibilidades caracterizada, 
no 

Uma I/I, § 12 do Artigo 43, da Lei n 2  4.320, de 17 de março de 1.964. 

Art. 65 - A despesa que resultar de aumento de remunera;So , 
reposiçio salarial ou alteraçio.de estrutura de carreiras dos servidores do Poder 

Le 

gialativo, gera' objeto de Credito Suplementar e ser entregue na forma do estabelecido 

no Art. 168, da Conetituição Federal. 

Art. 71 - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1 2  de janeiro 
de 1.992, revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO MEDIDO DOS SANTOS BANHA, 27 'de dezembro de 1.991 

JOÃO ALBERTO RCORIGUES CAMURIM 
PREFEITO MUNWIPAL PE MACAPÁ 

GILBERTO BURLAS° OLIVEIRA 
SèeratÁrioMunIcipal de Finanças 

2.12- Secretaria Mun. de Servi 

ços PUblicos 	 2.188.810.000 
TOTAL DAS DESPESAS POR PODERES (Cr$ 1,00) 	 20.538.091.202  

Art. 4* - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar medida 
necessárias por ajustar 03 dispándiou eletivos ao comportamento da Receita, a fim dr 
se obter na execução, o equilíbrio orçamentário, utilizando como recurso, as anulaçães 
totais ou parciais de dotaçães. 
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COMARCA DE lracapti-AP. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

COMARCA DE IMAPLAP 

EnrrAL, com  prazo de 	trinta   ( 30  Ydins. para citação de 

2 ATI-75)C :375; C LI rrs. 

AÇXC 	AVIIM:r.‘CS  a 

NA FORMA ABAIXO 

0 Doutor 	 P.Pe 	 MM.•Juiz de Direito 

da ........................... 	da Comarca de . 

Estado do Amapá, na forma da Lei, etc.. 
FAZ S ABER aos que o presente EDITAL virem oUdele conhecimento tiverem que por este Juízo 

e Cartório, $.1119 .... . 	 -.?3?., tem andamento uma ação...22.à-X11.1 1:  os  

	 Processo •. 7-12/91 	  em que é (são) 

requerente(s) ou exequente(s)  "Ar. 	 re1)1:WPAti44P..Pcg'. p cpni. -boxv. 

. 

	

	 . 	 . 	. 
N  

e constando dos autores que ()(a) réu(ré) se encontra em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente EDITAI, 

com o prazo de 	.... ( . .3P. ) dias. Deferida a citação par Edital, pelo despacho-  de fls., . (33) 	 

de. 	/ 	 , fica, pelo presente, CITADO(A) o (a) Senhor(a)  • RAIMMIDD DE 02"-rrEink 	'  

 para ate compareça à audiência designada por este Juizo no dia. 1.Á de .. 0,3 .. de 19 $2 

às1 i3af, assim como, para que no prazo de quinze (15) dias, ,a contar do dia designado para a audiência, apresen-

tar, querendo, a contestação cabível que tiver e acompanhar os demais do processo até o final da execução. O pre-

sente EDITAL será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade de.... 

  Estado do Amapá, aos. ..... dias do mês de.. . ...do ano de hum 

mil novecentos e .   E% . 	. 

. Judiciário, datilografei. 	 2 	.11Gbí5a . 

Chefe de Secretaria da Vara. 	 . 	  

, subscrevo e assino por determinação do Meritíssimo Juiz de Direito. .. 	_ 
, 
• •-• 7' 7.* " 	' 	A 

o 001 

EDITAL, com 	 Trinta prazo de 	 . 	 ( .304 dias, para citação de 

RAMUDO LIMA PEREILRA. 

AUTOS DE'DIVéRCIO LITIGIOSO. 

NA FORMA ABAIXO 

O Doutor  40s1 IUCIAM •DE ASSIS 	MM. Juiz de Direito 

da 	j-Re.tra 	vara 	. FAÁIJ.3, 	da Comarca de .. 

Estado do Amapá, na forma da Lei, etc... • 

FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo 

e Cartório, si to "1 Av.  ,2113 * 1737  	, tem andamento uma ação. .P. 	.IiCi.CO. 

	 Processo rt2... AQC °,1 	  em que é (são) 

requerente(s) ou exequente(s)  3EN27ITÀ DE 129.71TAP FEVETWao.kg.r.qt9 .7-P.44W,..M  

lar, roc-iãente  e domAláliada nesta cidado,à.  r.v. elodóvio Coelho, 	n2 

1.447 ?  Bairro do Buruzzal.  

empatando.) dos autores que o(a)zéli(ré) se encontra em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente EDITAL, 

com o prazo de  Trinta 	( 	) dias. Deferida a citação por Edital, pelo despacho de 	02  

de . 6. / 	/19 	, fica, pelo presente, CITADO(A) o (a) Setdior(a)  Rti...I'I.TUrDC 	;Turma& 

para que compareça à audiência designada por este Juízo no dia. 16. de  nan (:)  de 19 92 
09Y00 	 

às horas, assim como, para que no prazo de quinze (15) dias, a contar do dia designado para a audiência, apresen- 

tar, querendo, a contestação cabível que tiver e acompanhar os demais do processo até o final da exalação. O pre-

sente EDITAL será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade de. . 

racap:1, 	  

	 Estado do Amapá, aos  d 	02  )  dias do mês de janeiro 	do ano deliam 

mil novecentos e. U9.0.11t0.. . 	(1992 • 	 Eu, 	Maria Roginet  

auxilianed¡aidrio , datilografei. Eu,.  MARIA ROGINETE FIGUEIRA UCI-16A- 

Chefe de Secretaria da Vara. AP. Ã4lir.-13.i.a,OrrtiOts. ....:41..c.e:fs5es. 

subscrevo e assino por determinação do Meritíssimo Juiz de Direito. 

(Sre?lisCâk.). 
"MkIA ROGr2E ?IGLICl2A UCIIOA 

r..CT.ME 
• ITATC[It. 	001/91 .  

TELECOMUNICAÇÕES DO AMAPÁ SIA - TELEAmAPA 

EDITAL DE CONCURSO MICO 

COMARCA DE 

EDITAL, com prazo de 	trinta 	( 30 ) dias, para citação de 

.eiçXoDE AL111.77.2.1TOS 

NA FORMA ABAIXO 

CODotor 	 MM. Juiz de Direito 

da . . 	 . Vara e. .2a-aília 	da Comarca  

Estado do Amapá, na forma da Lei, etc 	 

FAZ SABER aos que o presente EDITAI. virem ou dek conliteimento tiverem que por este Juizo 

e C.andrio,   tem andamento uma ação. AjjAertor4 	  

	 PTOCESSO 11.  L50/9], 	 • 	em que é (são) 

requerente(s) ou exequente(s). 	 . P. Autra.,..TP13.neQ•PiXii4d4tP...por 
.s  ca„.- 

e constando dos autores que o(a) réu(ré) se encontra em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente EDITAL, 

com o prezo  de  trinta ( O)  dias. Deferida a citação per Edital, pelo despacho de fls. .dqZ Pi.tozt ( 

de 	119 	, fica, pelo presente, CITADO(A) o (a) Senhor(a) .. 	 J 

	 para que compareça à audiência designada por este Juízo no dia. .a9 de . PPÁ'ÇPde 19 .9? 
9. 00 

às ficam, assim como, para que no prazo de quinze (15) dias, a contar do dia designado para a audiência, apresen- 

tar, querendo, a contestação cabível que tiver e acompanhar os demais do processo até o final da execução. O pre-

sente EDITAL fará afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Dado e passado resta cidade de.... 

.r.:49P24s.PAP:!,"Pg 

	 Estado do Amapá, aos .. 	 . dias do n3êS de...1%941Q 	diluo de om 

mil novecentos e .Z102rg.rita, A .d0i.g,(1992) 	 Eu, . 	9 ........... M,J,A.gY• 	 

Judiciário, dedlografei: Eu,  1:avi 1/40-PAtP. 
tóhOd.'" 

Chefe de Secretaria da Vara . da 	árftlon . e . Suo os e 3as . (1w) 	  

, subscrevo e assino por detemrinaçFto do Meritíssimo Juiz de DireitLonm 

	

?PARIA Rcorpr-rn 	IJCIICA 
CHEFE DE "2- ECT1E TARIA = 	 • 
ron.2.21.A e 001/41  

CADASTRO RESERVA 

A Diretoria da Telecomunicacões do Amape S/A - TELEAmA 

Piç torna público para conhecimento dos . interessados, 

que se acham abertas Inscrições para Concurso Publico 

a realizar-se no período de 27 a 29101/92 para os car-

gos de Auxiliar Administrativo, Telefonista, Instala-

dor Reparador de Linhas e Aparelhos e Técnico s7 Tele-

comunicações 1: 0s candidatos no ato da Inscrição de-

vem comprovar ter 22 Grau completo ou esti cursando a 

última serie do 2? Grau, no mínimo. Dos candidatos que 

comprovem e condição de mão-de-obra contratada e servi 

coa prestados a 'Terceiros perante_a TELEAMAPA, não se-

re exigida a escolaridade mínima. 

As Inscrições deverão ser feitas das 9:00 às 12:00 h e 

1A:00 is 16:00 b no Predio da TELEAMAPA, Sito a Av. Du 

que de Caxias, 106. Os candidatos deverão apresentar: 

* CARTEIRA DE IDENTIDADE 

* C.P.F 

* 2 FOTOS 3%4 

* COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE 

OBS.: Taxa de Inscrição: CR$ 5.000,00 

A DIRETORIA 

Ele é timo de Sebastião Nunes do Régo e de Raimunde de Jesus Rodrigues do Rágo. 

Ela é filha de Walara Kawakami e de Shfzuka .Kawakami. 

Macapá, 21 de janeiro da 1992. 

REGINA LÚCIA SENA DE ALMEIDA 
TIMM, Sabstlbsta 

CARTÓR1OJUCA 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

O Oficial do Cartório Civil de Casamento desta cidade de Massa& Cap. do Estado dc Amapá, Repú-
blica Federativa do Brasil, faz saber que pretendem se casar: RONALDO RODRIGUES DO REGO com 
ROSA MIOU! NAWAKAMI 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os Iniba de casar um com o outro, acuse-os na for-
ma da /ai. 


